
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.468 - CE (2009/0048515-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSÉ BRAGA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : NICASIO DAMO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : NEOMÉSIO JOSÉ DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. 
NÃO INCIDÊNCIA. CÁLCULO. APRESENTAÇÃO. PRECATÓRIO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
1.143.677/RS (Rel. Min. LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJE 4/2/2010), 
processado segundo a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
consolidou entendimento no sentido da não incidência de juros de mora no 
período compreendido entre a data da homologação dos cálculos e a da 
expedição do precatório judicial, haja vista não ficar, nesta hipótese, 
caracterizado o inadimplemento do ente público.
2. Como é possível verificar, a matéria já se encontra pacificada, no 
âmbito deste Tribunal, pela via dos feitos repetitivos, demonstrando-se 
necessário o cancelamento da afetação deste recurso especial à 
competência da Col. Terceira Seção, ainda que inicialmente indicado, 
pela Corte de origem, seu processamento segundo o regime do art. 543-C 
do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012 (data do julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.468 - CE (2009/0048515-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de JOSÉ BRAGA PEREIRA E OUTROS contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, com base na consolidada jurisprudência 

desta Corte Superior, no sentido de que não incidem juros de mora no período 

compreendido entre a data da homologação dos cálculos e a da expedição do 

precatório judicial, haja vista não ficar, nesta hipótese, caracterizado o inadimplemento 

do ente público.

Em suas razões, argumentam os interessados que o recurso não poderia 

ser liminarmente indeferido, com base no art. 557 do CPC, tendo em vista a existência, 

no âmbito deste Órgão Julgador, de entendimento jurisprudencial compatível com a 

pretensão do recorrente.

No aspecto, cita decisão monocrática proferida pelo em. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 

996.946/CE, DJe de 10/2/2010.

Com essas anotações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.468 - CE (2009/0048515-0)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sra. Presidente, 

verifica-se que os agravantes não trouxeram tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão em avilte, nos seguintes termos:

(...)
Esta Corte Superior de Justiça, em sede de recurso processado segundo 
a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, consolidou entendimento 
no sentido da não incidência de juros de mora no período compreendido 
entre a data da homologação dos cálculos e a da expedição do 
precatório judicial, haja vista não ficar, nesta hipótese, caracterizado o 
inadimplemento do ente público.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO 
FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 
JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 
17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 
APLICAÇÃO.
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, 
contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por 
ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 
pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública 
(Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 
DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do 
artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas 
que alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos 
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(§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001).
3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença 
judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de Pequeno 
Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, 
por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, sendo certo 
que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o 
seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão 
(artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 
17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no 
seguinte verbete: 'Durante o período previsto no parágrafo 1º do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos.'
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento 
do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 
para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, 
DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 
aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio 
hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 
565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 
18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor 
- RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no 
REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 
25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 
03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 
18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
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Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).
7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo 
mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 
desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder 
aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso 
da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta 
ao crédito, mas um minus que se evita.
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido 
entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, 
ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura 
fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao princípio da 
segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa 
julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 
674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado 
em 24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. 
Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; 
EDcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 
142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 04.12.2003, DJ 29.03.2004).
9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 
realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de 
correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu 
afastamento, uma vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de 
inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja 
incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, 
no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.
10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável 
aos valores constantes da RPV, quando a conta de liquidação for 
realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), à luz 
do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na 
Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela 
Resolução 561/2007).
11. A vedação de expedição de precatório complementar ou 
suplementar do valor pago mediante Requisição de Pequeno Valor 
tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do 
valor da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em 
parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da 
CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que 
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não impede a expedição de requisição de pequeno valor 
complementar para pagamento da correção monetária devida entre 
a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da 
obrigação pecuniária.
12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo 
thema iudicandum restou assim identificado: '"Precatório. Juros de 
mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura 
do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor.'
13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro 
no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais 
pertinentes.
14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre 
a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg 
nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 
1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 
1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no 
REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no 
REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 
970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 
05.06.2008, DJe 29.09.2008).
15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade 
do apelo dirigido ao Pretório Excelso.
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se 
prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente 
contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008.
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(REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 
DJE 4/2/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. INCABIMENTO. ARTIGOS 535 E 458 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECATÓRIO. JUROS 
DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 
PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. RECURSO REPETITIVO.
(...)
5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp nº 1.143.677/RS, sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou entendimento de que os juros moratórios não 
incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o 
efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional.
(...)
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.222.648/RS, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe 1º/3/2011)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS 
PREVIDENCIÁRIOS. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
APLICABILIDADE DA UFIR E DO IPCA-E. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. PRAZO 
ESTABELECIDO PELO ART. 100, § 1.º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
1. Na atualização de valores pagos mediante precatório 
complementar, decorrente de condenação judicial, a partir da sua 
inscrição, deve-se seguir as regras de atualização de precatório 
judicial que, de acordo com o Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aplica-se a 
UFIR  (Unidade Fiscal de Referência) e, após a extinção desse 
indexador, o IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor – Série 
Especial).
2. Não prospera a alegação de julgamento extra petita, tendo em 
vista que o Instituto Previdenciário, nas razões da apelação, buscou 
a modificação dos critérios de correção monetária.
3. Não incidem juros de mora no período compreendido entre a 
data da expedição do precatório judicial e a do seu efetivo 
pagamento no prazo estabelecido na Constituição Federal, por não 
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se caracterizar inadimplemento por parte do Poder Público.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.057.795/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe de 15/9/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PRECATÓRIO. 
ATUALIZAÇÃO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. ART. 18 
DA LEI Nº 8.870/1994. UFIR. APLICAÇÃO. DATA DO CÁLCULO.
1. Não incidem juros de mora entre a data de homologação dos 
cálculos de liquidação e o registro do precatório.
2. Não se mostra possível a correção monetária de débitos 
previdenciários inscritos em precatório com a utilização de índices 
previdenciários, mas apenas com a adoção do indexador oficial, 
vale dizer, a Unidade Fiscal de Referência - UFIR a partir de 
janeiro/1992 e, após sua extinção, do IPCA-E, a teor do disposto na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n.º 10.266/2001).
3. Segundo entendimento consolidado nesta Corte, o débito 
previdenciário pago mediante precatório ou requisição judicial, 
apurado com adoção dos índices previdenciários, deve ser 
convertido em UFIR na data do cálculo, a teor do disposto no artigo 
18 da Lei n.º 8.870/1994.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.161.330/RS, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES, 
Desembargador convocado do TJ/CE, SEXTA TURMA, DJe 
28/6/2010) 

Por fim, registro que não se presta a configurar o dissenso a indicação de 

decisão monocrática, ainda que proferida por integrante desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. JULGADO DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA N. 
13/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A admissibilidade de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional pressupõe que tribunais distintos tenham 
interpretado um mesmo tema de maneira divergente. Súmula n. 13/STJ.
2. Decisões monocráticas não se prestam para caracterizar a existência 
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do dissídio interpretativo que viabiliza a interposição do apelo extremo, 
uma vez que a divergência jurisprudencial a ser considerada é aquela 
firmada por órgão colegiado do Tribunal.
3. A mera transcrição do inteiro teor dos julgados tidos como divergentes 
é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano viabilizador do 
recurso especial.
4. É necessário o preenchimento de todos os requisitos dispostos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC c/c o artigo 255 do RISTJ para 
viabilizar a análise de divergência jurisprudencial.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 973.933/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 19/8/2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Por tais circunstâncias, demonstra-se necessário o cancelamento da 

afetação deste recurso à competência da Col. Terceira Seção, ainda que inicialmente 

indicado, pela Corte de origem, seu processamento segundo o regime do art. 543-C do 

CPC.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0048515-0 REsp 1.112.468 / CE

Números Origem:  200705000711302       9300279424

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ BRAGA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : NICASIO DAMO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : NEOMÉSIO JOSÉ DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ BRAGA PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : NICASIO DAMO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : NEOMÉSIO JOSÉ DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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